
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.138 - SP (2014/0091989-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL AGUIAR VOLPATO 
PROCURADOR : GILMAR VIEIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA LOPES RODRIGUES 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. CRUZEIROS REAIS. 
CONVERSÃO EM URV. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 85/STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 

ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer 
que, nas nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior 
ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 do STJ. 

2. A apresentação de fundamento apenas em agravo 
regimental caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é incabível no 
presente recurso, em razão da preclusão consumativa. 

3. Ademais, a análise de legislação municipal é vedada em 
sede de recurso especial (Súmula 280/STF).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.138 - SP (2014/0091989-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL AGUIAR VOLPATO 
PROCURADOR : GILMAR VIEIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA LOPES RODRIGUES 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
SANTOS  contra decisão monocrática de minha relatoria assim ementada (fls. 314, 
e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS. CRUZEIROS REAIS. CONVERSÃO EM 
URV. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 85/STJ. APLICAÇÃO DA LEI N. 
8.880/94 AOS SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

Alega a agravante, em síntese: 

a) há de ser preponderado a justiça, não havendo o que falar em 
preclusão no presente caso, uma vez que o juiz não percebeu a necessidade evidente da 
realização da prova pericial, o que ocasionou a violação ao artigo 420 do CPC, 
prejudicando o julgamento da lide; e,

b) com relação à violação ao art. 535 do CPC, a decisão aponta que não 
há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo se pronuncia de modo claro e 
suficiente sobre a questão posta nos autos e realiza a prestação jurisdicional de forma 
fundamentada.

Impugnação (fls. 415/429, e-STJ).  

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. CRUZEIROS REAIS. 
CONVERSÃO EM URV. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 85/STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 

ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer 
que, nas nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior 
ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 do STJ. 

2. A apresentação de fundamento apenas em agravo 
regimental caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é incabível no 
presente recurso, em razão da preclusão consumativa. 

3. Ademais, a análise de legislação municipal é vedada em 
sede de recurso especial (Súmula 280/STF).

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A irresignação recursal não merece provimento.

Conforme exposto na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte é 
pacífica ao reconhecer que, nas nas hipóteses de pedido de diferenças salariais 
originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 do STJ. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:
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"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. AFASTAMENTO. DESNECESSIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Para afastar a a prescrição, não é necessária a análise de 
matéria fática (cf. AgRg no REsp 1357025/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2013).

2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
considerar que nos casos de pedido de diferenças salariais originadas 
da conversão de cruzeiros reais para URV, não há que falar em 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, por incidência do disposto na 
Súmula 85/STJ. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp  1408513/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2014, DJe 29/04/2014)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. URV. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
85/STJ.  DECISÃO MANTIDA.

1. A pretensão dos agravados é o recálculo de seus 
vencimentos em virtude da não conversão adequada dos salários em 
URV, nos moldes determinados pela Lei n. 8.880/1994. Trata-se de 
parcelas de trato sucessivo, em que se renova mês a mês a violação 
do suposto direito.

2. Nos casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à 
perda remuneratória oriunda da conversão de cruzeiros reais em 
URV realizada pelo Estado em desacordo com a Lei n. 8.880/1994, 
não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. Incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1433914/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 
07/04/2014)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR MUNICIPAL. URV. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. Esta Corte Superior firmou jurisprudência no sentido de que, 
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em hipóteses tais como a dos autos, em que se objetiva a concessão 
do reajuste relativo à perda remuneratória em virtude da conversão 
de cruzeiros reais em URV procedida pelo Estado em desacordo com 
a Lei n. 8.880/94, a prescrição atinge tão somente as prestações 
vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar 
de relação jurídica de trato sucessivo, atraindo a incidência da 
Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1280349/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 22/04/2014)

Quanto à questão relativa a reestruturação da carreira (LCM 162/95), 
além de não ter sido debatida na origem, constitui-se inovação recursal, o que impede o 
conhecimento das alegações.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. VALOR 
PATRIMONIAL. JUROS DE MORA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
VEDAÇÃO. MORATÓRIA. COISA JULGADA.

1. A questão do valor patrimonial das ações e dos juros de 
mora reveste-se de inovação recursal, pois não foram objeto de 
impugnação nas razões do recurso especial, o qual se limitou a 
questionar a forma de cálculo da atualização monetária e sua 
afronta à legislação de regência.

2. É vedada a inovação recursal em agravo regimental.
(...)
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp  1005129/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
13/05/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO 
ESPECIAL EM CONTRASTE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE NO STJ. AGRAVO CONHECIDO, PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (ART. 544, § 4º, II, B, DO 
CPC). CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO. ERRO DE DIREITO. REVISÃO DE LANÇAMENTO 
VEDADA. ART. 149 DO CTN. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO 
IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGAÇÃO, NO 
REGIMENTAL, DE QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM PARTIU DE 
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PREMISSA EQUIVOCADA. INOVAÇÃO RECURSAL, EM AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

(...)
IV. "Nos termos da jurisprudência sedimentada nesta e. Corte, 

é vedado, em sede de agravo regimental, ampliar a quaestio trazida 
à baila no recurso, colacionando razões não suscitadas 
anteriormente" (STJ, AgRg no RE nos EDcl no AgRg no REsp 
660.800/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 01/02/2011).

V. Agravo Regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 252.701/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
05/05/2014)

Ademais, qualquer análise, como posta pelo agravante, demandaria a 
análise de lei local, o que é vedado, nos termos da Súmula 280/STF.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO 
RELATIVA AOS JUROS DE MORA. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 21 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 101/00. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.os 282 E 
356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AFRONTA AO ART. 14 
DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 162/95. EXAME DE 
LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO PRETÓRIO EXCELSO. SALÁRIO 
FAMÍLIA. PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

(...)
3. No que diz respeito à alegada ofensa ao art. 14 da Lei 

Complementar Municipal n.º 162/95, a pretendida inversão do 
julgado implicaria a análise percuciente do direito local, o que é 
inviável conforme o teor da Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Na relação jurídica de trato sucessivo, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação, nos termos do Enunciado da Súmula n.º 85 do 
Superior Tribunal de Justiça.
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(...)
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1200047/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 14/06/2011)

Por fim, uma vez afastada a prescrição, a Corte de origem analisará o 
mérito, momento em que o município poderá alegar os motivos pelos quais entende não 
haver o direito pleiteado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091989-1 REsp 1.450.138 / SP

Números Origem:  20120000263145  425489120098260562  5620120090425489  990103045114

PAUTA: 22/05/2014 JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA LOPES RODRIGUES
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SANTOS
ADVOGADOS : GILMAR VIEIRA DA COSTA E OUTRO(S)

RAFAEL AGUIAR VOLPATO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL AGUIAR VOLPATO
PROCURADOR : GILMAR VIEIRA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA LOPES RODRIGUES
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO JARDIM FONSECA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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